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o. Apresentação

Sem pretender apres en ta r o nov o i tema tarifário
como única 01ução po Í\el. esta nota tenta m trar
a linha gerais adoptada. que influen iaram a ua
concepção e estrutura. começando pel objecti o e
restriçõe rnai importantes e apr entand uma ju -
tificação sumaria d valor numeri pr p t para
vigorar em 1977/78.

Um outro trabalho (1). de índole ma técnica, apre-
senta e ju tifica a e trutura do i tema tarifário pr -
to. não como imples evolução da tarif vig 1100 , ma
im como proces o de procurar reflectir o encar-
go de produção e di tribuição, su rdinando a lha
das alterações a obtenção de um e rrurura tarifária
mais racional.

Por outro lado, estudo paralel bre o equilíbrio
económico a médio prazo da EDP (-) e obre a tarifa
praticada nos paí es europeu mai pró ln} ().
apoiam as opç - quanto à grandeza d acr m
médios de receita a obter e quanto a ua di tribuição
pelos diferentes parâmetros tarifári

Por último, Importa as inalar que o i tema tarifá-
rio apresentado não abrange eh rnad n um
especiais, que têm ido ujeito a tarifa tamb m e -
peciais. ju tificada:s por earacterí tica particulares,
como a dimensão ou a redução de garantia de forneci-
mento.

a n ári transf rên 13 inter-regionai e verifi-
quem dentro de UIl1am ma empresa e, c n equente-
mente. di pen nd a CTI çã de cornplic d mecanis-
mo de trai ferên it:: inter-ernpr nai

Por racionalizaçã entend e a ad pção d pre o
refle tindo cust de pr ução e di ri buição, ondi-
ção n ári para r I abiJIZM cada urnid r
p lo noarg q u rigina e para o ociar n eco-
11 mia que pn por i n. uando orienta a utilizaçã

•da electri idade d m d a ev itar o r u o ao mel
de pr ução mai n rosos

lérn de apreciáv e.l diver idade g gráfica, i e-
m tarifário i t nte ipr nta n lá\ ] \ riedade de
pr , nf rme aplica ã d da a energia. imo
embora a mai r p .r:ted energia vendid ern baixa ten-
ã estej ujeita tarif d m tioa geral. e ta bedeoe
a escalõ . uja dirn n ã e uj pro variam f.re-
quentern 1 de 11 Ih paro noeJh. J6m di .
a rest rue energi de bal 'a ( n ã é vendida ob muita
utra tarifa, d ilumina u . f T-
m triz. aqu '01 nt . m ntra e anúnoi , tc., I van-

do à e . tên ia d vári ntad r para UDl m.'-'1J,.&JlV

con umidor (média d 1.) 2 ntad Ii r nsumid r~
em Li boa).

m i tema t rifári r i n . refi tind ust
que d n urnidor rigina, l rn de r ind pend nte
d d tin d d nergia e.. quand muito, apea
atender a t d im f rrna expedir de avaliar
o dia grama d um x e. 11m \ dele. c rimar
en rrg rresj ndenr . () f. 10. C' nh im nt d
d tino dado à energi nã d \ ser ir d .. argum nt
para praii r pr mui I vad s para L rtr apli 1-

õe d el tricid de, L 111 a iluminação e a f r 01-

triz fi a. n m p ira fundam 11 r <3 práti a de preç

1. Objectivos Principais

O novo si terna tarifário foi u rdin do a d i
objectivos principais: uniiormizaçõo e raciollaJizaç~o.

Por uniformização en tende-se a pr ur de um 1-

tema tarifário válido em todo o paí , pond lermo à
grande diver idade actualmente e j tente e frequente-
mente cri tioada por proporcione r pr o de energia
eléctrica diferentes de região paro região.

À semel hança de outr ben e ervi ,pretende-
-se um mesmo isterna tarifário em t o o pi í . j\ Há ,
com a criação da gJ)P, fundindo a ernpr as rcgio~ais
e integrando uoessivamente as red das autarquias,
este objectivo é mais fácil de atingir. permitindo que

(.) rugo br ea lo num relatório da ornissã de estu-
do tarifário p; rn o e I r clé ln .

(1) E irurura e ãlculo de um .IlO~O si tema 1 rif no
para 1'DI>, ....omi fio de F tudo Tanf ~lOS. Ol1t~~bro d~ 1976.

(1) P ludo do rqlliltbrill~ "', nómlc~' ~ Finan erro da
01' (1976 5> omis ão de 1 rudes Farifârios. Outubro de

1976.
(3 omparaçao Intcrnncional de 'I arifus. Situ ição da

Tarifa Proposta. 'omi sfio de C'1lI d o!'> Tarit irios. Outubro
de 1l)7Cl.
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mais bai para aplic iço S em que ,I 1\ t ain tricu
II)\,; ntrn a 111forte )1\ rrl'll I \ \)1\\ ( \IIms I(ll mas

d CU rgiu, corno no uqu iim nto do nmbicnr ·
m f it • um u I sistema tarif \I i l I rturbn lI1lI.J

Ai."1"''')lIM c rrc ti. nuo I rmitiudo UOs consumidor x ~ -
I I nar ... f rma I rgia l)1I imultan un nl ar re-
nta l11.\1S mter esse d 1 I nt ti i ta na imal indi-

vidunl mod: .• l rn i( nallzncã Inrif6ri,1 pr -
sUl um is! ma \paz I rei I t i r usios • o un 1 ta I.
ipa n ntar fi prcf rôncias (h S onsumidoi . li

r rma 1 utiliznr ~ en rgia d a l rd O( ln ~ intere se
na I nal.

111 \ 1 ln s adiant . uma tal llli l Cl nduzir-
..n -, a fn rurar I aradam n1.1 t ncia J elida e a
e.n rgia nsumida. 1 " pon ubilizand on umid r s
pel SI 1\ s 1 arg . 1 m di m] rc que,
\ lum d en rgia o iustifi lU • atend "r- e-li u ) 111 m 11-
t m que a n gia 11 umid . pr P J i nand l ner-
gu d \ zi a pr \ S ln1 ri rc . ist. iand: os

n umid r 1-' n mias que pr p Ii i nam quan-
d programam utiliza ii d ..l e 1 rgia 1 ra ( S m m n-
t em que rg de prc duçã S:lO mcn r s.

tino dado ii energia. Á.H1Iudo, apesar de urna única
tnrifa, exi liJ'Hl diferenças de preços méd! s, justificá-
veis. quer ppr maior responsabilidade nu ponta, quer
I r III 11tH pcrc ntagem de nergia II IS li ras de VdZIO,
o que ap na sigllificar{1 que " (,Iril, atende c .rrect 1-

meu re .IS "r acien tica de cada COf1,(,jU rn idor, conduzi n-
do H preços médios di Icrcn I cs. conf nne os encargos
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• •que orrgma.

O! j(Jc tlvos e Re trlçôes S ~cundárias

mboru menos determinantes, inter a referir
,1I1Hh, )utn s objeciiv s r striçõe do novo sistema
tarif'ári, . nom adamcnte ,1 protecção ao p queno con-
sumidor. a in erçã na t ndências internacional . a
simplicidnde de aprcen fio c de c impreensão pelos uIJ-
Iizad r s e d facilidade de medid e facturação.

protecção d( p queno con urnidor traduz-se n
nã ad pçã de tarifa degr siva e na nã e plicita-

â de ceru s encarg de leitura, facturação e cobran-
ça, particularmente ignifio ..uivo na bai a ten ão Além
dis . parei pr teger pequeno consumidor d méstico,
c 11 iderou- e um primeir escalão de potência muito
reduzida. (LI kVA) o que permite baixar-lhe o mon-
iante fi os m nsai a f, cturar, c nduzindo a preços
rnédi i iferiores. te primcir e calão de potência,
apena ace ível ao con umid r dom é tico, Interessa
a mai de 75° d I o n urnidore .

in erção na tendência intern cionais deriva na-
Iur al men te d bject iv principais, igualmente pre-
ente na ela b ração do i terna tarifárí de outro
paí . No entanto, as tendências de integração euro-
p ia acon elharn à explicitaçã d te objectivo. pre-
parand uma maí ampla e futura uniformização e per-
mitindo a ad pção da me ma :ap..relhagem de me-
dida (4).

Para que uma tarifa eja eficaz na rientação do
mercado da energia. tem de er irnples, endo evidente
que falhará ta] objectivo e não for conhecida e com-
preendida p 10 r peotivo utilizadores. Além dis o
so e j u ti fica urna tarifa de e trutura mai ou meno
c mplexa q uando da ua adopção re ultarem encar-
go de medida. facturação e contr lo nitidamente in-
feriore à economia induzida no aproveitamento mai
racional da energia.

.A imo o ace o a uma energia de vazio a preço
inferi res. neo sitando de um contador de dupla tari-
f:a. implicará o pagamento pelo oon umidor inter ado
do encargos uplemenrare corre pondentes, De te
modo. esta opção apenas erá adoptada pelo o nsumi-
dor que tem ou e pera ler suficiente consumo de ener-
gia de horas de vazio para cornpen ar a taxa suple-
mentar corre pondente.

Nc ta mesma linha, continuando aliás uma prática
desde há longo tempo adoptada na cidade do Porto, os
consumidores de baixa tensão poderão usufruir de po-

.... R triçô Prin ipai

o nov j terna arifári f i ubm tid ,1 duas res-
tri õe imp rtant : atender equilfbri e iómioo-
-finan iro da EDP e nã. ca i nar uument s dema ia-
do bru para o n umid r 111ai... atingid . com
atenção particular para pequen s c nsum idore d -
m UCO.

Depoi de ter con ide.rado c D10 objectivo prin-
cipal re pon abilizar cada o n umid r pel encarg
que origina, parece quase desnec sário a inalar que
o i tem tarifário deve proporei nar receita uficienre
para as egurar o equilíbri nórni da ernpr a. o
que equiv ale r ponsabilizar o conjunto d consu-
rnidor pela t talidade d encargo d sector.

lO entanto. com rme é evidenciado pel e tud
do equilíbrio económico-finanoeiro a rnédi prazo e de
certo modo confirmado pela comparação internacional
ds tarifa e ua evolução, a ubida acelerada d
preço de combustíveis, alários, equipamento e ta "a
de juro, verificada no último anos e ainda não ufi-
cientemente repercutidas no preço da energia eléctri-
ca. obrigam a con iderar irnp rtanie acr cimo de
preços médios de venda da energia eléctrica,

O reconhecimento de te facto. conduzindo à ubida
generalizada de preço, leva-nos a propor a subordina-
ção do equilíbrio económico-financeiro da EDP a um
ritmo máximo de acréscimo do preço médio da ener-
gia eléctrica e a procurar evitar. ainda que tran itoria-
mente, a adopção de tarifas proporei nando preços in-
feriores aos actualmente praticados.

As imo embora e procure prioritariamente uma
imediata uniformização. proporcionando tarifas iguai
em todo o paí , pode ser necessário - para evi tar urna
ubida de preços demasiado rápida a certos consumi-
dores, nomeadamente aos domésticos, beneficiando
desde longa data de tarifas mais baixas - manter tran-
sitoriamente alguma diferenciação tarifária, evitando
reduções temporárias a certos tipos de consumidores
não domé ticos, nomeadamente de iluminação e outros
usos, actualmente com preços superiores aos propostos
para os consumidores de baixa tensão. Mais tarde, com
o melhor conhecimento dos novos parâmetros tarifá-
rios entretanto adoptados, esperamos ser possível ofe-
recer uma tarifa de baixa tensão independente do des-

(I) Certos países da Europa, nomeadamente no Norte, já
não se mostram interessados na adopcao da potência como
elemento de facturação das tarifas domésticas de baixa tensão.
Tal facto parece resulta r da maior igualização sócio-económica
que, generalizando a utilização de electrodomésticos, torna
desnessário atender à potência pedida e. consequentemente,
dispensa o correspondente controlo, permitindo a facturação
sistemática de um valor médio, relativamente elevado. Infeh .
mente, não nos encontramos ainda suficientemente desenvol-
vidos para se deixar de atender à potência pedida por cada
consumidor doméstico, estreitamente ligada ao grau de con-
forto na habitação, acentuando-se as assimetrias existente
com qualquer tratamento pseudo igualitário
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t '11 ia interruptível nas hora de ponta da rede 1 cal.
entanto. com corte de , p rência implica en-

curg s esp ííicos, ~ rá debi tada 1lI11~1 taxa mcn a I por
e~. a ipção, m bora c m a vau t agem de só ser Iact lI-
rada a pc tên ia p IUl1t1 n me.

dema iado grandes, obret udo quando os consumos
forem elevado . Porém. oferecendo-se energia de vazio
a preço reduzido «(I) ( 70/kWh) e potência interruptível
(a 30 OO/mê ), pr iporciona-se aos cliente com elevados
con um a I ibilidade de atenuarem parcialmente os
aoré ci 1110 de preço resultantes da nova tarifa. sobretu-
do e pr entarem igni fica tivo oon uma nas hora
de vazio ou aceitarem o fite de certo aparelhos à
hora de ponta.

o entanto, de acordo COI11 o princípio de que o
ma ior cu to de medida e contagem deve ser inferior
fi econ ll1 i" i11<1uzidas, o I3CCS o à energia de vazio,
e igindo o ntad r de dupla tarifa. cu tará uma taxa
men 31 uplementar (30 OO/mé ). irn, a requi ição
de dupla tarifa Ó tem intere e quando os onsumo
de energia de vazio forem uperiores a 1200 k \Vh/ano
(12.30 00/ 30= 1200). o que pressupõe con urno
un uai uperi res ~I 4000 kWh/ano, valor frequente na
cidade di Porto. ma abr ngendo urna pequena fracção
d con urnidor do paí .

nalogarnente, a requi ição de p tência interruptí-
vel implicará o pagamento de uma ta :a moo 1 uple-
rnent r (30 Oü/mês). para cobrir encarg do corte
programado por relógio u r telecomando, irn,
além de não r aoe ível a con umid res com men
de 3,3 k" p rmanent - que terão normalmente
mai vantagem em requerer 3,3 k" A perm nentes
do q ue um uplemento de p tência interrruptível - 6
terá intere para um númer reduzido de con umido-
r que po uem aquecimento de água por term a-
curnulad r ou que a eitam o corte do aqu imento
de ambient durante a h ra de ponta.

grande maioria d o I umidore dom tico
(75 ) continuará com um nt d r de tarifa imples
e. Jogo que p Í\ elo com um di junt r calibrado. tal
oom vem endo pra u d e é impo to pela regula-
mentação e istente,

Enquanto não e i tir di juntor, erá ad prado o ca-
libre do contad r m indic ção d potência contra-
tada. endo n iderad e cal- LI 3.3 6.6 9.9 e
13.2 k". o entanto. para atender a ca ,empre
exi tent . d bredimen i nament de ntad ~ • o
di tribuidor d , rá aceitar qualquer pedido ju tíficad
de redução de potência. a 11 id rar imediatamente na
f cturação d rnê eguinte a u f rrnula ã • indepen-
dentemente de ler ido u não col d di juntor (4-

librado cor ndente. 'a justificação d pedido. de-
verá atender- à potência in talada e a n umo
anterior • p ndo o di tribuidor re u ,.,r a n ide-
ra ão da n va potên ia. ante da col a ão do di -
juntor, ipr que a redu ã pedida rr sponder a

4. Tarifa de Baixa Tensão

4.1 - COn.HI1710S domésticos

;\ tarifa de bai a tensã tem I r ideia oen Ira I a
facturação eparada da potêncic e da energia.

j\ facturação expressa da potência pedida. contro-
lada em geral por Ul11 simpl disjunt r ~ té 13.2 k ).
lev a o oon umidor doméstico a programar a utilização
do eu equipamento de 111000 a não ultrapa fi r o valor
contratado e. con equentemcnte, e ita o emprego i-
multâneo de todo o equipament de cada OD umidor
- máquina de lavar, fogão eléctrico, torradeira . ferro
de pas ar e aqueoedore de ambiente - bem como li-
mita a pr< eriça de e ces iva carga de aquecimento de
ambiente enl altura de frio inten o. permitindo um
aproveitamento mai racional da roo de di tribuição
e do meio de produção e tran p rte.

Atendendo à neoe idade de e obter UO} acré cimo
de receita e tendo em conta que uma fracçã impor-
tante do con umidores de bai a ten ão di p - e de
energia a 90{k\Vh (preço do terceiro e calão da tarifa
domé tica para 00 do consumidor ) inter pro-
curar uma taxa de energia que lhe eja uperior.

Atendendo. por outro lado, a que uma fracção ig-
nificativa dos con umidores dom tico di põe ajuda
do quilowatt-bora a 70. (8 o do con umidores a 25 o
da energia) para não lhes a arretar acréscimo de en-
cargo demasiado importante. pecto a con iderar e -
pecialmente por neste grupo e istirem maiore con-
sumos específíco . interes que a ta a de energia e
não afaste demasiado daquele valor.

Assim. tendo em conta a de ejada uniformização
tarifária, impondo necessariamente maiores acréscim
aos consumidores que di põem de energia a menor
preço. resulta naturalmente o valor de 1 00 para taxa
de energia.

Então, fixada a taxa de energia. o valor a atri buir à
potência resulta de se desejar um acréscimo de receita
entre 20 o e 25°0. o que conduz a valores próximo de
20S00jk\' A/mês ( ).

A facturação experimental do consumidore corn
esta tarifa mostra montantes mensai na gama d va-
lores que e tão sendo pagos, embora com afa tament
crescentes quando o consumo ão elevado. Com
efeito, como a consumos elevado correspondem geral-
mente potências elevadas, para o consumidor d mé -
ticos dispondo actualmente de energia a 90 '\Vh no
terceiro escalão da tarifa gera] dom tica, o aument
dos preços resulta principalmente de a ta a de potência
exigir um pagamento maior do que o obrepre o d
actuais primeiro e segundo e calão, diferença que é
tanto mais sensível quanto maior for a potência d eja-
da pelo consumidor e menor for o número de divi l
de habitação. número que, como e abe, fixa o ta-
manho de cada e calão da aotual tarifa geral d m -
tica.

Para os con umidores doméstico di pondo actual-
mente de energia a S70{kWh no terceiro calão da
tarifa geral doméstica, à diferença de preço provocada
pela taxa fixa, vem juntar-se a apreciável diferença de
preço da taxa de energia, podendo originar aoré cimos

(5) om efeito, admitindo o vr lor m dio de ... _ k\ A fac-
turado por c n umidor dorné taco, do _O 00 \ mê t rc ulta
uma receite fi a média de 5_ 00 por coo urnidor e por ano.
Como ° on umo dome tico e pe ífico c pro imo de OOk.Wh
/nno (1973), re ulta um pre o de \ nda pr xirno de 1$66
(528 00/800+ 1 ()()= 66+ 1 00= 1 66). i to , cer de 3~
uperior a 1 :2 • valor médio de venda pela actual tarifa
domé uca do ontinente, aplicada ao con uma de 1973.

TO entanto, como o con umo e pecífico m dio dos con u-
midorc dom rico da ..:DT' c limado em 750 k\Vhjano,
re ultará um pICÇ'l> médio de IS70, (52\ $00/750+ I 00=$704+
+ I 00= I 704. cerca de 24 o uperior fi lS37, valor médio
de venda pela actuai tarifo dom tica da "~DP aplicada ...
aos consumo de 1973.

(6) tendendo ao cu to marginal do produção termoel c-
trica, ~ perda nas redes e ii com eniência de ,nãl dispcn~ar
nenhum cun urnidor de contribuir para o acr Imo de r" eita
de ejado, <1 valor de S70/k\Vh. o menor preço do terceiro
e calão du ta ri fa gcr.d <h me t I a, .1parece corno lima boa
escolha pura tu a de energia de vazio cm hui a ten ...Iio,
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uma utilizaçã l superior a J60 horas/ano. ou seja,
um preço de quilowatt-hora inferior a 1$67.

III ilise sist ematica das utilizações das potências
rrespondent S ios calibres dos contadores indicará as

prioridades a adoptar na instalaçã ) dos disjuntorcs cali-
brade s. I ermitindo esperar um novo aorés .imo de recci-
t ~ n retizável 0(.) ritmo que a instalação dos disjun-
rores nlibrados obrigar u subir a potência média por
o n urnidor.

O I edidos de contadores de dupla taoifa serão aten-
did s dentro das possibilidades do distribuidor. No
entanto. se decorrerem ruais de sois meses sem que o
corr pondente contador seja instalado, o distribuidor
de era considerar como energia de vazio la que exceder
100 horas/mês da potência contratada. A estes consu-
midores poderá então ser facturada a taxa de dupla
contagem.

Aos consumidores que já disponham de potência
interruptivel nas horas de ponta. o distribuidor deverá
facturar o correspondente suplemento de taxa fixa
mensal 1113 x, enquanto não existir o disjuntor calibra-
do de controlo da potência tomada nas horas de ponta.
con iderará como potência de facturação a correspon-
dente ao escalão anterior ao calibre nominal do con-
tador existente. Esta redução. com um mínimo de 3.3
kV ..A. é acumulável com uma margem de 5 A por
fa e. <1 conceder a consumidores trifásicos por conve-
niênoia da rede ou por razões regulamentares. para
cõmpensar a menor flexibilidade de potência existente
nestas condições C).

O nov o pedidos de potência interruptível serão
atendidos dentro das po sibilidades do distribuidor, que
será obrigado a conceder uma margem de 33 kVA não
facturada (compatível com o mínimo de 33 kVA de
potência contratada). se seis meses depois da formula-
ção do pedido ainda não tiver ido instalado o corres-
pondente dispositivo de corte.

Tendo presente que 80l I) dos consumidores de baixa
teu ão possuem contadores de calibre igualou inferior
a 3,3 kV A e que o consumo doméstico médio é pró-
ximo de 800 kWhjano. podemos concluir facilmente
que os pedido de dupla tarifa e de potência interruptí-
vel erão raros, embora concentrados nas zonas urba-
nas, nomeadamente do Porto. Assim, a grande maioria
dos consumidores domésticos continuará com o siste-
ma de contagem existente. sendo os disjuntores calibra-
dos instalados de acordo com as possibilidades da dis-
tribuição local.

Reparemos que esta tarifa obriga os utilizadores a
pagarem apreciavelmente mais. à medida que se
rodeiam de conforto. mas proporciona preços médios
razoáveis, se efectivamente dão utilização ao equipa-
mento de que dispõem.

A existência de preços independentes do consumo,
isto é, não degressivos, porque reflecte a imputação dos
encargos fixos pelos montantes solicitados de energia e
de potência. incidindo mais fortemente sobre os maio-
res consumidores - e não sobre os menores, como su-
cederia com a consideração de parcelas independentes
dos consumos ou de escalões com preços degressivos -
impede .(\ apropriação das economias de escala pelos
maiores consumidores e beneficia os mais pequenos.
geralmente de menor capacidade económica.

A facturação separada da potência e da energia,
isto é, a não adopção de uma taxa fixa única, próxima
do valor médio resultante. parece convir bem para o
nosso país. Corn efeito. existem ainda na nossa socie-
dade grandes assimetrias sociais, face às quais uma

pvcudo-neut ralidudc apenas acent ua e reforça pri vi lé-
gios, que importa tratar de 'igualmente.

Por outro lado. importa fomentar uma racional uti-
lização dos recur os nacionais, responsabilizando os
utilizadores do equipamento pelos encargos que origi-
nam c associando-os nas economia que proporcionam.

Alem disso. na utilização dorné tica da electricida-
de, a diferenciação social é reflectida pela quantidade
e dimensão de aparelhagem possuída e traduz-se mais
na potência requerida do que na energia consumida,
esta mais ligada à dimensão do agregado familiar e até
a piores condições de habitação (menor iluminação
natural, pior isolamento. etc.).

Assim. importa que. para igual consumo, o montan-
te da factura suba com o grau de conforto que cada
qual deseja e pode rodear-se, o que se consegue com a
facturação explícita da potência. como vimo acima.

A adopção. em alternativa, de preços de energia
progressivos onera injustamente a boa utilização dos
equipamentos e as famílias numerosas ou dispondo de
más condições de habitação.

A não facturação da potência, tal como com q ual-
quer outro bem distribuído gratuitamente, leva ao eu
desperdício, nomeadamente em tempo frio. obrigando
a antecipar importantes inve timentos, Pelo contrário.
a facturação explícita da potência induz o bom apro-
veitamento do equipamento e permite um melhor pla-
neamento do reforço das redes de distribuição.

Por último. a prática de um preço por quilowatt-
-hora próximo do preço médio resultante, por exemplo
II 1$60. sem qualquer taxa fixa ou escalão ligado à
potência. poderia induzir alguma poupança de energia
eléctrica. devido ao elevado preço marginal. Porém,
quando a necessidade de aquecimento fosse maior. de-
vido a frio intenso. runguém atenderia ao preço e ha-
veria enorme desperdício de equipamento com reduzida
utilização.

4.2 - Consumos não domésticos

Para os restantes consumidores de baixa tensão. não
dome ticos. devemos começar por distinguir dois tipos:
os que têm potências até 13,2 kVA, em princípio tra-
tados como os domésticos; e os que têm potências su-
periores, obrigatoriamente ujeitos a tarifa tripla. com
posto horário de ponta e. eventualmente. com medida
de energia reactiva.

Este último tipo de consumidor aproxima-se do
pequeno consumidor de media tensão e. pela sua di-
mensão. justifica uma contagem mais complexa. tanto
mais que as características dos seus consumos se afas-
tam das dos pequenos consumidores de baixa tensão.
Com efeito, sendo difícil estimar a responsabilidade
destes grandes consumidores de baixa tensão na ponta
da rede local. adopta-se um posto horário de ponta.
com a energia a preço elevado (3S00jkWh). que onera
cada consumidor na medida em que estiver presente
nas horas de ponta.

Por razões de uniformização, mantem-se o preço da
energia de horas cheias praticado para os consumidores

(1) Os consumidores domésticos. de potência contratada
até 13,2 kVA, que por razões regulamentares foram forçados
a adoptar Instalações trifasicas, gozarão de uma margem de
potência, não SUjeita a facturação, igual a 5 A por fase, para
atender à menor flexibilidade de carga existente nas SUas ms-
talações. No entanto. se por interesse do consumidor. o
distribuidor for impedido de passar à alimentação rnonofásica,
o consumidor perde direito a esta margem de facturação.
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at 1 ._ kV . di J ~ and -o ntud d pagamento
11 taxas rre p ndent à ntag ln múltipla. im,
em b ra 0('111 um rto ri co d d sd bram .nto de aIgun
d "te grand s n umidore de I aixa tcn 50 em li i
ou mai de I .2 kVJ\ ( . I arece-no de aceitar c ta s-
trutura intermédia entre ~I r stantcs tarifa de bai a
ten ão e a de 111"dia ten são.

1TO entant . emb ra conl uma única trutura para
c n urnidor de bai a ten ão até ]3.2 kVA. do-

ln" tico e não d mé tioo . há que tabeleccr trun i-
toriamente alguma dif renciaçõ no eio de t últi-
mo.

0111 efei to. e e aplica e a tod oon umid r
de bai a ten ão a taxa d 20 OO/kV e I OO/k\Vh.
r ultaria para algun . nomeadamente para o actual-
ment ujeit a tarifa geral de iluminação e outro
uso . um pr o médio inferior ao actual ( ).

irn, atendend a que o preço do quilowatt-hora
no terceiro escalão da tarifa geral de iluminação e ou-
tro u o é actualmente de 1 20 em t do o paí . não
parece desejável praticar para te consumid re um
preço inferior. tanto mai que e be erem neoes-
ário novo acréscimo tarifário num futuro pró imo,
D te modo, embora resulte uma ta a de energia dife-
rente da propo ta para os outro oon umidores de baixa
ten ão. o que contraria o objectivo de racionalização.
atrás enunciado. mantemo tarifa uniíorm para tod
o paí e ev itamo uma redução temporária de preço.
que nada justificaria.

Assim. com a adop ão tran itória de ta as d ener-
gia desiguais. parece desnecessário adoptar ta as de po-
tência diferentes. tanto mais que. enquanto não e i tir
um controlo eficaz da potência pedida. atrax é da
aplicação generalizada de di juntores calibrado. não
parece razoável praticar taxa de potência mai eleva-
das. Então. oomo o preço médio de venda a oon úmido-
res de baixa ten ão da EDP é actualmente próximo de

I 50 e 01110. para se obter um acréscimo de 25(t>,
ínter a Jevá-lo para próximo de 1S90~ devemos pro-
curar obter este valor através da nova tarifa para con-
umidorcs não d mé tioos. o que implica adoptar uma
Ln a de energia igual a I $40. Com efeito, continuando
a admitir uma potência média por consumidor não
dorné tico igual a 4.4 kV A e um con umo médio de
2200 k'Vh/an . re ulta exactamente I 88 para preço
médio. e a l a de p tên ia for 20 OO/kVA (4.4 X
X20 OOx 12/2200+ I 40= 48+ I 40= I 88).

011 idem ido que esta taxa de energia para con u-
midore não domé rico não ati faz a princípio da
racionalização. tendo p r i so me mo um carácter ex-
cepcional e tran itório, adoptá-la-emos penas para
COI urnos abrangido por tarifa não domê tica em
que o pre o do quilowatt-hora no último e calão seja
j tematicamente igual ou upenor a ] 00. e ta con-
diçõ , ó não têm ac o a ta a de energia a ] OO/k\Vh
o consumo de bai 'a ten ão para il umin ção e outro
u o . não d mé tico . com p tência inferior ou Igual a
]3.2 k .

P r urro lad . o Ião d potência de 1.1 kVA
pena erã a ível a n umid res não dom tioos
travé de ntrato por av nça em que o consumo

(8) te desdobramento ó tem mteres e para O consu-
midor com diver o receptore de potencia inferior a 13 2 k \ •
de emprego nao alternativo

() De facto, endo o con umo médio do con urmdêr
não dome uco de bai a ten ão cerca de 2200 \\ h ano e
e rimando- e uma potência e pecífi dupla da do dome uco ,
I to é. 4.4 k\ , re ultana um pre o médio de venda de
148 k\\h (4,4X20 OOX 12 2200+100= 48+1 00=1 4 >,10-
fenor ao actualmente praticado p ra e t coo umídore .

Este maior valor médio da potência contratada. duplo do
admitido para o con urnidore domé ucos, tem em conta
uma maior neces Idade de potência do não d me uco e,
obretudo. a não a ibilidade de t coo urnidores ao c c Ião

de 1,1 \

Quadro]

TARIFA DE E ERGl E LÉiCTR 1 1 BT (a) (b)

-
PREÇO DA E ERGIA

TAXA P1XA \E AL CE c. me

TIPO DE CONSUMIDOR E Wb Potência Permanente (c VA

Ponta Hora VUlO 1, I (d 3.3 6;6 9.9 <: 13,2 > 13.2dhelo eh
1 Consumidor sem potência interrup-

tive) nem dupla tarifa 100 22 66 132 19 264
2 Consumidor com potência interrup-

tível nas horas de ponta (e) •••••• 100 96 162 228 294
3 Consumidor com dupla tanfa ma

sem potência interruptfvel (f) • I O S70 96 162 ~28 294
4 Consumidor com dupla tarifa e po-

tência interruptível nas hora de
ponta (e) (f) • . . 1 00 70 126 192 25 314

5 Consumidor com tripla tarifa 3S00 l 00 570 - Oe c.
• \V

(a) Os con urnidores alimentados em baixa tensão podem optnr neto 1 rifa de média ten o com o ohrct8IC0 de 40 Hsc./kW Imê • podendo er-lhe
exigido um 10CCà1 apropriado para o Instalação de um P0610 ele transíormação c fi diference do tn n de ramal e chegada corre pendente •

(b) Os consumidores mo domésdcos fi que n doto do entrad em v.gor de te tnrifário corre penda a apücaciio de tarila com preço de 'Último
escalão de energia de hora cheios iguais ou superiores a 1$00 por k\\'1h erãc onerado com umo taxo uplementar de $40 kWh no energia de hor cheí

(c) Enquanto não for instalado o disiuntor calibrado para controlo d os potência contratada at~ 13,:1 kVA, eri adoptada como potencia contratada
para efeitos de fuctura o fi correspondente 00 calibre nominal de uuliznçIio de contador exl reme. O clientes tnfá ICO por rnzõe regulamentare gozam
de uma margem de 3,3 kVA.

(d) Apeno aplicável fi consumidores domé tícos ou em contrato e pecioi por a\ coça em que o coo umo é determinado pelo bordrio de
funcionamento e caracteri UCtlS da ínstalacão,

{e) Enquanto não for instalado o disjuntor calibrado de controlo do potência tomado na hora de ponta, pOderá er facturado o uplernento
de taxa fUUl mensal corre pendente à potência mterruptível, mas coo idernr- e-4 como potência ele Iacturaçâo • corre pendente no e calão anterior ao
calibre nominal de utilização do contador existente.

(O Seis meses depois de solicitado o contagem de energia de \82.10, se enrr etanro não for in taludo contador apropriado, con iderar- e-é como energia
de vazio, r. Que ultrapassar fi correspondente 4. utiliwçi10 mensal de J 00 huru do potência contratada.
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ejam avaliados pelo horário de funcionamento dos
receptores.

o c( n umidores de ripo misto. que pratiquem
tuna aot ividade liberal no seu domicilio, será dado
ace o ú taxa de energia a ISOO/k\Vh. mas não têm
aoe o ao escalão de potência de 1.1 kV A.

A aplicação da tarifa de baixa tensão, com a tri pla
ta a de energia (3 00, 1 00. S70) ficará dependente da
instalação dos respectivos contadores, sendo transitoria-
mente aplicada a tarifa sem posto horário ponta. oom
a ta "a de energia de 1 40. se se tratar de consum idores
não domésticos de iluminação e outros usos. e de 1$00

, .
no caso con trar 10.

pesar de uma taxa de potência menor em baixa
tensão do que em média tensão. como a taxa de energia
de horas cheias é maior em baixa tensão. a tanfa de
média tensão continua a captar o interesse dos consu-
midores de baixa tensão com boa utilização.

Então. para evitar uma inútil duplicação de equi-
pamento em pequenos postos de transformação, prevê-
-se que a tarifa de média tensão possa ser acessível a
qualquer con .umidor de baixa tensão (podendo ser-lhe
exigido local para um posto de transformação, as dife-
renças de taxas de ligação e uma portagem. de posto
de transformação e rede de baixa tensão. igual a
40S00/kWh/mês) eU).

elevado quando a utilização da potência é baixa. Evi-
tando-se a ela boração de outra tari (a de média tensão
para pequena utilizações, dá-se a possibilidade de
qualquer consumidor optar pela tarifa de baixa ten ão,
dispensando-o então do pagamento das perdas de trans-
formação,

De modo semelhante. para impedir a duplicação
inútil de equipamento em subestações de tran forma-
ção. mediante o pagamento de uma portagem (45S00/
/kW /mês). qualquer consumidor de média tensão pode
ter acesso à tarifa de 'lha tensão (com interesse apenas
para grandes utilizações).

Este novo sistema tarifário será aplicado a todos
os novos consumidores de média tensão e aos antigos
que tiverem o seu contrato revisto por qualquer razão.
ASSIm. a sua aplicação imediata não oferece dificulda-
des de maior. pois os con sumidores finais. sujeitos a
contratos anteriores à entrada em vigor deste tarifário.
apenas terão as respectivas taxas de energia aumentada
de ~20/k Wh, valor médio necessário para se obter o
desejado acrescimo de receita. entre 20°0 e 2500 (o
preço médio de venda em média tensão parece ser
actualmente muito próximo de S80/kWh). Aos distri-
buidores intermediários. enquanto não forem integra-
dos na EDP. será aplicado um adicional menor, igual
a $175/kWh. permitindo a sua repercussão a jusante.
quer em media. quer em baixa tensão.
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4.3 - Re.HIIHo Quadro II
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No Quadro I, apresenta-se resumidamente a tarifa
de baixa tensão descrita. Esta tarifa será aplioada a
lodos os consumicore . novos ou antigos. havendo que
conhecer em relação a cada um deles a potência per-
ma nente a facturar e a taxa de energia de horas cheias
a aplicar. Num pequeno número de casos, haverá ainda
que assinalar as taxas suplementares de dupla medida
de energia ou de potência internuptível. Para consu-
midores de potência contratada superior a 13.2 kVA,
há apenas que assinalar a potência contratada e prever
a existência de tripla medida de energia.

TARIFAS DE ENERGIA ELÉCTRICA Et-.l AT E ~IT

Baixa (a) Média Alta (b)
U> o,SkV U 60kV

TENSÃO

Potência (Esc /k\v /mês) :!O 60 50

Ponderação do excesso da potência
nas horas de vazio sobre a potên-
cia nas horas cheias e de ponta
(parâmetro d)

0.2 o

5. Tarifa de Média Tensão
Ponta 3,000 0,750 0,600

o< t o I- _.....
c.c--I> I- E i: Horas cheias 1.000 0.750 0.600- OQ).c

r-_ ~>~
U...c: -. o I<~ Z

.._"

;:5::; Horas de vazio (c) 0.700 0.580 0.330
O ~
~~

W -. Horas cheias 1.000 0.750 0,680Z o I o
Ul o I-I~.-.c

I- <':S :::I - -
Q) ~ ...>,-,,:::l Horas de vazio 0,700 0,580 0.575O

Analogamente à tarifa de baixa tensão. a tarifa de
média tensao segue a regra geral de faoturar separada-
mente a energia consumida e a potência pedida por
cada consumidor. distinguindo sistematicamente a
energia de vazio.

Atendendo porém ao menor número de consumi-
dores. à maior importância dos consumos e ao hábito
já existente de considerar a ponta pedida por cada con-
sumidor como lU. maior potênoia média em cada inter-
valo de 15 minutos dos últimos doze meses, adopta-se
esta medida como representativa da potência a facturar
a cada consumidor, abandonando-se qualquer outro
método, mesmo mais simples.

Com o objectivo de se fomentar a transferência
de cargas para as horas de vazio, além da menor taxa
de energia. concede-se também a possibilidade de rece-
ber neste período ootência suplementar a preço redu-
zido. (20 %). entendendo-se por potência suplementar
aq uel a que excede a potência pedida fora das horas de

(a) Os pequenos utilizadores de média ten ão podem optar por esta
tarifa de bruxa tensão, sendo então dispensados de pagar as perdas de
transformação.

(b) 0<; grandes utilizadores de média ten ão podem optar pela tarifa
de alta tensão com a sobretaxa de 45 Esc. kW mês.

(c) Enquanto não existir contagem separada da energia de vaZIO, con-
siderar-se-á energia de vazio a que ultrapassar a correspondente à utilização
mensal de 200 ou 300 horas da potência contratada, em média ou alta
tensão, respectivamente.

(10) Tendo em conta as tarifas propostas e upondo
:!OOhoras/ano de utilização da potência nas horas de ponta,
a opção pela tarifa de média tensão apenas intere a para
utilizações que satisfaçam a 12xt60S00+40S00)+S75xu<
< I:! '< 20$00 + 200 x 3500 + (u - 200) x 1~OO ou seja u> 2240 ho-
ras/ano

•
vaZ10.

Como a taxa de potência prevista é de 60S00/kW /
/mês, resulta um preço médio de energia relativamente
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Embora a I~DI. P r ua ini iativa, 6 d va res indir
o ontratos c m oon umid r na condiçõ pre-
viament a ( rdada . deve 1l ed J"- a qualquer c 11-
umidr r de média I nsão o dir ito de I çã I ela nova
tarifa, ac lerando-se d 1 ln do a . U(I lmplantação.

At udendo a qu o último" contrato têm em geral
obedecid à tarifa rec mendada pelo ex- irémio Iacio-
nal d Indu triai d Electri idade (c rr p ndendo a
-5 OOfk\V e a 3- 88/k\Vh. 001)1 S adiei nai de
1arço de 1975. de 1ai de 1976 e o a ima preconizado

para 1977) para que a nova tarifa eja ensivelmentc
equivalente. ma adira melhor 1U0 en arg corr P]1-
dent . prop mo 60 ...00/k\V. 75/k \VIl de horas cheia
e 5 /k\Vh de h ra vazio (Ver Quadro I I),

13.2 k . nã ) se prevê a medida de energia reactiva.
Por .utr lad ~sempre q ue não haja oontag .....m sepa ra-
da de energia de dia e de noite, poder-se-à considerar
como limia: de facturação de reactiva 60°{, de toda
a energia COIl umida, em vez de 60o{) da encrgi I con-
1I1l1i()(1 Iora da hora de vazio. Aliás, sempre que o
di tribuid r a i111 o entender, poderá dispensar-se de
medir e facturar a energia reactiva corre p ndente.

D te m do. parece não haver qualquer problema
de implantação de ta nova tarifa de reactiva. que erá
apli ada em onjunto com o novo si ema tarifário.

8. Correcção da Taxa de Energia

6. Tarifa de Alta Tensão
Prevend - mai um ou d j aju te tarifário ante

de 1980, par, e obter o equilíbrio económico-fínancei-
r da hDP. não tem itido indexar as \ ária taxas
da tarifr que. através dos aju tarnento pr vi tos, irão
reflectindo e adaptando- e as variaçõ de encarg em
cur o. n m damente, as derivada do cu lO do equi-
pamento e da taxa de jur . de incidência relativa-
mente diferida

o entanto, mo encarg com o combu tível se
repercutem imedí tarnente no preço da pr dução. in-
tere a actualizar rapidamente a La de energia.

..'-_ll~",-, im. para fazer face a alterações de preço de
Iuel-óleo. principal combu tível utilizado na produção
term lé trica, e enquanto i t ma tarifário não for
rev 1 to de novo. deverá apli r- as ta a de energia
um adiei nal . calcuJad por

tarifa de al ta ten ão de tina - e a con urnidores
alimentado à ten ão igualou up rior a 60 kV. "em
uma estrutura emelhante à praticada p la e -CPE. i to
é, atende à potência pedida e con idera dua e taçõe ,
Inverno e \' erão. e doi po to horário. hora heia e
hora de vazio, presenta no entanto a diferença de
a ta a de potência não er degre i\ a e aceita limitar
a medida da ponta ao período de hora cheias.

À semelhança do ugerido para a média ten ão, pre-
vê- e a implantação gradual d ta 00\03 tarifa de alta
ten ão, impondo-a apenas ao nov o oon umidores e
ao antig que por qualquer razão vejam re cindido
o eu contrato de fornecimento. o entanto. como
será aplicado nov o adicional à ta a de energia de te
con urnidores ( 15fk\Vh), dar- e-Ihes-a a po ibilidade
de opção imediata p la nova tarifa.

Dado o número relativamente reduzido de COD umi-
dores abrangido por esta tarifa e con iderando a imi-
litude com a tarifa exi tente. não ão de e per ir
dificuldade de implantação.

= B X (p-p) ... c/k v~h

onde (p-p ) e diferen a
necido a EDP. em cud
er calculado por

B=qx b X(l+
c

de pre de fuel- leo for-
p r quilograma, e B dev rá

7. Energia Reactiva nde q é a qu ntidade d te rnbu tível. em quil gra-
ma ,oe ário a pr uçã de um quilov ati-hora. b
e a produção terrn le inca e timada para o período de
vigência do dici nal, c a pr duçã t tal em igual
pen d e (I + 1) é um fi lente d perda. \ riável
com a ten ão de entrega e o p to h rário d la a de

Por ser mal fácil de compreender pelo oon umi-
dore e por corre p nder mais directamente a medidas
praticada . adopta- e a facturação e plicita da energia
reactiva medida no período de hora cheias, aban-
donando- e o cálculo do factore de p tência medio
e os habituais multiplicadores progres ivo .

Além dis 0, tendo em conta a forte carên ia de
energia reactiva nalguns nós da rede de tran porte e
interligação, por um lado, e a evolução tecnológica en-
tretanto verificada. facilitando a injecção de energia
reacuva na proximidade imediata do ...u con Ul110. por
outro lado. resolveu-se baixar o limiar a partir do qual
pode haver facturação de energia reactiva. TO entanto.
por ser mais fácil e mais barato injectar energia res tiv 1

na rede, parece ju tificado baixar os preço corre pon-
dentes. Assim, a nova tarifa pa a a facturar o con u-
mo de energia reactiv a, fora da h ra de vazio. que
exceder 60 oo do consumo de energia activa em igual
período, considerando 'Um preço por kV rh igual a J /

da taxa de energia de horas cheia .
Uma tarifa de energia reactiva a im apresentada

tem um carácter universal, i to é. p de er aplicada rn
aJta, média e baixa tensão, variando o preço da energia
reactiva com o correspondente preço de energia ~1 tiva.

o eruanto, em baixa tensão, pelo meno para
consumidores em que o controlo da potência pedida
é feito por disjuntor, de potência igualou inferior é.I

•energia cm u a.
'( mo e bido. a p r niag III de pr d ução l rrnica

nece ária à ti fa ã d n urno . bIco vari oom
a hidraulicidade do ano e re no temp . ultrapa -
ando \ I r médio de 0.5. li d 19 O. TO ntanto.
mo n eu ntram a ir de um período muito .

nã parece e ce ]\0 ad ptar d d já par .. (l + 1) X
X b/ ) um valor pró "imo de 0.5. ,.., mo. por ourr lado.
ão n ári 0._50 kg le fueI para pr Iuçã de um

quil \\ att-hora, p demo ad piar, nos pró ln) an :

e .pres ão implificada que, ape ar de men exacta.
tem a va uagem d er i nd pendente de teu ã, de entre-
ga e d P) lO ht rário, sendo ti itável palia aplicação
transit ria .. até ,0 aju tamenro tarifário seguinte.

O valor de Po deve rr sponder ao pre d fuel-
-óleo i111plíc ito no cáícul d ta rifá ri presentado. o
entanto, para 0(: nsumid r.!\ faz sentido id ptar para
Po o preço efectivamente pag pela EDP. o que impli a

rcspeotivo acerto com ' li at à entrada em vigor
deste tarifário.
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l E uações c Postos Horários mais larga do qU(! a definição do período de horas de
ponta, limitada à baixa tensão. Por outro lado, enquan-
lo que a caracterização das horas de ponta tem por
efeito principal um melhor aproveitamento do equipa-
mento das redes periféricas, a definição do período de
vazio apenas procura transferir produções parra os n10-
mentes em que o sistema eleotroprodutor apresenta
menores preços de produção. com menor efeito no
dimen sionamenio das redes de distribuição. Deste
modo. a definição das horas de vazio pode ser feita a
nível central e a análise dos diagramas de consumo
leva a considerar como período de vazio o intervalo
entre as 23 e as 7 horas e a totalidade dos domingos,
totalizando 72 horas por semana.

No entanto. como a imposição de um ciclo semanal
pode ser difícil de estender a redes periféricas, sem
sistemas de telecomando para comutação de contagens.
optou-se por uma definição - mais flexível. que cada
região ou zona deve precisar. e que estabelece que o
período de horas de vazio deve compreender o intervalo
entre as 23 e as 7 horas e totalizar um mínimo de 70
horas por semana. Assim. nas zunas onde não exi.stam
sistemas de telecomando poderá ser adoptado um perío-
do de horas de vazio com ciclo diário. cobrindo 10
horas por dia. Correspondendo aliás a zonas menos
industrializadas, com vazio menos pronunciado ao
domingo, terão geralmente vantagem na substituição
das horas vazias de domingo por um alargamento das
horas de vazio de cada dia. cabendo a cada zona a de-
finição do início e fim do período de vazio. desde que
inclua o intervalo entre as 23 e as 7 horas.

O período de horas cheias corresponderá ao rema-
nescente, isto é. às que não forem de vazio nem de
ponta.

Reflectindo a grande sazonalidade das afluências ao
si tema hidroeléctrico, os custos de produção variam
apreciavelmente ao longo do ano. havendo interesse enl
proporcionar uma tarifa que reflicta esta variação. prin-
cípio respeitado na tarifa de alta tensão. acessível a
qualquer consumidor de média tensão mediante porta-
gem.

A análise dos custos de produção aconselha porém
a excluir o mês de Outubro da estação de Inverno. Por
outro lado. parece não haver razão para conservar o
posto horário de ponta durante o Verão. o que leva
a excluir o mês de Novembro desta estação. mês em
que os problemas de ponta começam a ser sensíveis,
quer ao nivel da produção, quer nas rede de distribui--çao.

Assim, somos naturalmente conduzidos a considerar
a estação tarifária de Inverno indo de Novembro a
Abril e a de Verão abrangendo os meses de Maio a
Outubro, o que parece certo, porque, no fundo. os
efeitos práticos da distribuição sazonal se limitam a
proporcionar energia de vazio a preço sensivelmente
reduzido, o que justifica a inclusão de Abril no Inver-
no. e a suspender o período de horas de ponta no
Verão. o que, como já VImos. justifica a inclusão de
Novembro no Inverno. -
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Pnati ludo-se sistematicamente a medida da potên-
aia pedida em alta e média tensão, as. ~o~respondente~
tarifas não incluem nenhum posto horário de ponta.

De te modo, a definição de horas de ponta apenas
1 111 incidência junto de alguns consumidores de baixa
too ã(. , quer porque necessitam de potência permanente
uperior a 13.... kVA. estando sujeitos a tarifu tripla,

quer porque aceitam o corte de alguns receptores du-
rante a h ras de ponta. dispensando urna potencia per-
manentc superior a 13.2 kVA.

N 'te último caso, o distribuidor dispõe do direito
de cortar certos circuitos. Iirnitundo a potencia de cada
consumidor à respectiva potência contratada perma-
nente. reduzindo assim a ponta da rede. Quando este
corte está confiado a relés horários. o respectivo pro-
grama tem de estar fixado rigidamente, motivo porque
e fará sistematicamente às horas de ponta da rede
local. não podendo contudo ultrapassar quatro por dia.
nem três horas consecutivas.

Quando o corte é efectuado por telecomando cen-
tralizado, pode ser efectuado de forma mais flexível e
apenas quando a rede tenha necessidade de reduzir
cargas. em princípio dentro do período de ponta. pre-
viamente definido e anunciado aos consumidores. não
podendo contudo ultrapas ar quatro horas por dia nem
três horas consecutivas.

Nem todo o con umos cortados são tran feríveis
no tempo. pelo que a qualquer corte corresponde sem-
pre uma certa redução de consumos e. consequente-
mente, uma redução de receitas. Assim. desde que
exista tal possibilidade, deve suspender-se o corte.

Com a tarifa tripla, os fornecimentos são mantidos.
mas o preço de energia sobe apreciavelmente nas horas
de ponta, induzindo, em vez de forçar, a transferência
das cargas para fora deste período. Neste ca o. qual-
quer redução das horas de ponta corresponde a uma
diminuição de receita e a um atenuar da pressão sobre
os consumidores para que reduzam as respectivas car-
gas.

As iro. a comutação da tarifa deve estar sujeita a
um programa rígido e pode ser confiado a relés horá-
rios, sobretudo em redes periféricas onde ainda não
exi .ta istema de telecomando centralizado.

A definição do período de horas de ponta deve
procurar reduzir as pontas das redes de baixa tensão.
proporcionando um melhor aproveitamento do respec-
tivo equipamento, e contribuir para um abaixamento
da ponta da rede regional. Ora, como o diagrama dos
consumos de baixa tensão varia de região para região,
a definição do período de horas de ponta deve ser feita
a nível regional ou de zona, embora sem uI trapassar
quatro horas por dia nem três horas consecutivas.

A tendendo à generalização sistemática da dupla
tarifa. em alta e média tensão, e à opção por energia
de vazio concedida aos consumidores de baixa tensão,
a caracterização do período de vazio tem incidência

ELECTRICIDADE 130


